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Processo nº 0426995-26.2013.8.19.0001
REINALDO SILVA DE LIMA foi denunciado como incurso nas penas do Art. 180, §1°, art. 304 c/c art. 297, na forma do art. 69, todos do Código Penal, pois, ´No dia 12 de dezembro de 2013, por volta das 11 horas e 30 minutos, na Avenida Pastor Martin Luther King, em frente à Estação Ferroviária da Pavuna, Pavuna, nesta cidade, o denunciado, consciente e livremente, conduzia, em proveito próprio, no exercício da atividade comercial de transporte alternativo, um veículo VW Kombi, cor branca, ostentando placa inidônea LKL-9858/RJ, sabendo tratar-se de produto de crime. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar o denunciado, consciente e livremente, fez uso de documento público falso, qual seja o CRVL de n° 997862748, referente ao exercício do ano de 2012, emitido em nome de Carlos Alberto de M. Pereira, conforme laudo pericial acostado às fls. 131/132. Na ocasião, policiais militares em patrulhamento de rotina tiveram atenção despertada para o veículo mencionado, o qual era conduzido pelo denunciado em sua atividade de transporte alternativo de passageiros. Realizada a abordagem, o denunciado apresentou o CRVL de n° 997856748, referente ao exercício do ano de 2012, emitindo em nome de Carlos Alberto de M. Pereira. Ato contínuo, os agentes realizaram vistoria no veículo, ensejo que observaram que suas características eram incompatíveis com o modelo Kombi descrito no documento apresentado. Ainda na oportunidade, os policiais apuraram, após consulta à numérica do motor do veículo (BTJ-796980), ser este referente ao veículo VW Kombi, placa OLO-3233/MG, produto de roubo ocorrido na circunscrição da 39ª Delegacia de Polícia, em 27/02/2013 (RO n°01053/2013), consoante documento acostado às fls. 39/40. Os agentes entraram em contato com Carlos Alberto de M. Pereira, tendo este afirmado ser proprietário do automóvel VW Kombi, cor branca, Placa LKL 9852/RJ, o qual se encontrava em sua posse, juntamente com a respectiva documentação, indicando, assim, que o veículo conduzido pelo denunciado tratava-se de automóvel ´clonado´. Realizado exame pericial no veículo apreendido em poder do denunciado, foram constatados vestígios de adulteração na numeração do chassi, consoante laudo pericial acostado às fls. 134. (...)´ A denúncia foi oferecida aos 18 de fevereiro de 2014 e encontra-se às fls. 2/2A, vindo instruída com os autos do APF 908-19063/2013, onde destacam-se: Termo de Declaração das testemunhas às fls. 05/10, Decisão do Flagrante de fls. 11/15, Registro de Ocorrência de fls. 21/24, Requisição de Exame Pericial Direto para autenticidade documental de fls. 27/28, requisição de exame pericial direto para clonagem de fls. 29/30, requisição de exame pericial direto para autenticidade ou falsidade documental de fls. 31/32, Requisição de Exame de Corpo de Delito de fls. 33, fotografia dos veículos de fls. 38, Registro de Ocorrência n° 039-01053/2013 de fls. 39/40, documentação de fls. 42/44, Guia de recolhimento do veículo de fls. 45. Pedido de liberdade provisória às fls. 51/55. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 62/66. Parecer do Ministério Público às fls. 69/71 opinando pelo deferimento do pedido de liberdade provisória. Decisão de fls. 72/73 na qual foi concedida a liberdade provisória ao acusado. Laudo de Exame de Documentos às fls. 131/132, Laudo de Exame do Veículo às fls.134 e 140. Denúncia recebida em 20 de fevereiro de 2014, conforme decisão de fls. 143. Defesa preliminar apresentada às fls. 159, sustentando que o réu é motorista de uma terceira pessoa, não possuindo qualquer tipo de relação jurídica com os fatos do inquérito, pelo que pugnou pela absolvição sumária do réu, com fundamento na negativa de autoria. A AIJ foi realizada em 30/09/2014, consoante assentada de fls. 183/184, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes. Em Alegações Finais, o Ministério Público pugnou pela condenação do acusado, nos termos da denúncia, entendendo haver provas suficientes da materialidade e da autoria (fls. 191/199), enquanto a Defesa pugnou por sua absolvição, alegando que o acusado nega as imputações que lhe são impostas, não podendo ser condenado por um fato que não deu causa (fls. 203/205). Às fls. 201/202, a Defesa requereu o aditamento subjetivo da denúncia, para constar o nome do suposto autor nos crimes tipificados na denúncia, qual seja Bruno da Silva Teixeira. Nova FAC do réu encontra-se às fls.206/210. É O RELATÓRIO. Passo a decidir atenta ao que determina o artigo 93, inciso IX, da Constituição da República. De plano destaco que os autos me vieram conclusos uma vez que o Nobre Juiz Titular, o qual encerrou a instrução criminal restou designado para cumprir o mister de Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral de Justiça, o que, com olhos voltados para a razoabilidade da norma disposta no art. 132 do Código de Processo Civil, faz cessar a vinculação. Ultrapassada a premissa, percorrido o iter processual, com a mais estrita observância do Constitucional Princípio do Devido Processo Legal, urge remover-se o conflito de interesses trazido a Juízo, com a entrega da Prestação Jurisdicional. De início, faz-se mister a análise acerca das provas de materialidade e da autoria dos crimes descritos na denúncia. A materialidade dos crimes restou devidamente comprovada pelos depoimentos prestados em juízo, bem como pelas provas periciais realizadas, que trouxeram o Laudo de Exame de Documentos de fls. 131/132, bem como o Laudo de Exame do Veículo de fls.134 e 140. Restou, constatado, assim, que no veículo os números do motor e do chassi não conferem com os originais, que as etiquetas identificadoras do chassi foram eliminadas e que os vidros apresentam o ´vin´ adulterado. Quanto aos documentos, foram demarcados lançamentos gráficos apostos com auxílio de caneta esferográfica de tinta na cor azul, simulando a assinatura da marca de chancela, sendo certo que, além disso, a impressão dos dados de preenchimento e da numeração do espelho apresenta-se divergente da encontrada nos documentos regularmente emitidos. A autoria restou igualmente demonstrada através das provas coligidas em Juízo, o que se passa a demonstrar. É certo que, na receptação qualificada (art. 180, § 1º ,do CP), não é necessário que o agente saiba da procedência ilícita da res adquirida, bastando a comprovação de que deveria sabê-lo pelas circunstâncias fáticas concretamente apresentadas, ou seja, sendo suficiente a caracterização de um dolo eventual. O réu, em seu interrogatório, afirmou, em síntese, que não sabia que a Kombi era roubada; que recebeu a Kombi para trabalhar, não sabendo que era roubada; que trabalhava para outras pessoas; que trabalhou para uma pessoa de nome Luiz durante um ano; que como o réu já tinha conhecimento da linha, chamaram ele para trabalhar no ponto; que aceitou trabalhar na linha; que a pessoa falou que o único problema que havia na Kombi era o documento que estava atrasado; que na terceira semana que estava trabalhando aconteceu o fato; que chamou o responsável no local, só que ele não quis se apresentar; que a Kombi não era dele; que quer chamar o responsável para depor; que não sabia que a Kombi era roubada, que estava só trabalhando; que conhece o dono da Kombi como Bruno; que Bruno falou ao réu que tinha comprado o veículo há pouco tempo, pelo que não desconfiou do nome diferente no documento; que não conferiu que as características contidas do documento era as da Kombi; que o pagamento era feito por semana; que dava R$400,00 (quatrocentos reais) por semana ao responsável; que quando foi abordado havia passageiros na Kombi; que depois que foi solto já falou com Bruno várias vezes, mas ele não quis se apresentar; que conferiu o número da placa com o do documento, mas não reparou o número do Chassi e nem o do motor. (mídia própria) A testemunha de defesa, afirmou, em síntese, que é conhecida do Sr. Reinaldo; que o réu trabalhava com um rapaz chamado Bruno, que pagava diária; que no começo era Bruno quem dirigia a Kombi e depois o réu que passou a dirigir. (mídia própria) Por mais que o réu afirme não ser o proprietário da Kombi, pelo que desconheceria qualquer vício existente, já que o verdadeiro proprietário somente lhe forneceu a informação de que os documentos estavam atrasados, e que a testemunha de defesa sustente que uma outra pessoa, no começo, dirigia o veículo, certo é que o réu estava na posse do veículo, o que satisfaz o tipo penal. O tipo penal, como dito, além de não exigir o dolo direto do acusado, traz diversos outros verbos além do ´adquirir´. O réu, além de ´conduzir´, ´utilizava em seu proveito´ e também ´proveito alheio´ o veículo clonado, no exercício de uma atividade comercial, preenchendo, assim, as condutas exigidas pelo art. 180, parágrafo primeiro do Código Penal. Além disso, caracterizado encontra-se o dolo eventual exigido, uma vez que concretamente o réu possuía o conhecimento da situação do veículo e outra não deve ser a conclusão. O policial Luiz Henrique Quitete do Amaral, em seu depoimento, afirmou, em síntese, que viu a Kombi do réu perto de um ponto de van, e que normalmente, pela experiência, avaliam a placa do carro, o estado carro, pelo que resolveram abordá-lo; que ao abordar, o réu apresentou um documento e achou que o carro não tava batendo com tal documento, que estava em nome de uma terceira pessoa; que consultou o motor do carro, que era roubado; que entrou em contato com o proprietário que constava no documento, que disse que o veículo estava em posse dele, constatando que realmente havia alguma coisa errada; que o réu, ao ser abordado, estava no ponto de transporte alternativo. (mídia própria) No mesmo sentido, o policial Pedro Tavares de Carvalho, aduziu, em síntese, que estava em patrulhamento pela área da Pavuna, quando suspeitou do veículo e abordou; que ao abordar pediu a documentação do veículo, e que quando o réu entregou, constatou que não conferia com as características do ano do carro; que começou a olhar, viu alguma coisa no Chassi, mas não conseguiu identificar; que fez contato com o proprietário que constava no documento, que disse que estava com o carro dele; que na Delegacia viram que o número do motor não conferia com a placa da Kombi, sendo de um veículo roubado; que no momento que abordou o veículo o réu estava fazendo transporte de passageiros; que o réu disse que trabalhava para outra pessoa; que na Delegacia foi feita perícia dos dois veículos, constatando-se que o original era o de que constava como proprietário do carro no documento; que o veículo do verdadeiro proprietário estava na sua posse e com o motor intacto e original; que motor da Kombi do réu constou como roubado, de uma Kombi que tinha sido roubada na área da Pavuna; quando o réu foi abordado estava com passageiros dentro da Kombi. (mídia própria) Nota-se que os policiais, mesmo valendo-se de uma certa experiência, constataram de plano que havia alguma irregularidade com o veículo, pelo que resolveram abordá-lo. Na perícia realizada, constante às fls. 134, o perito salientou que um dos meios empregados para a detecção de alguma adulteração, seria a inspeção ocular, não exigindo, assim, qualquer procedimento mais articulado para tanto. Verifica-se que é certo que o réu deveria saber das irregularidades constantes no veículo, uma vez que, como salientado em seu próprio interrogatório, dirigiu a Kombi por cerca de três semanas, tempo razoável para um ´leigo´ notar as adulterações existentes. Ainda, por iguais fundamentos, resta devidamente provada a prática do crime de uso de documento falso. Assim é que não existe a menor dúvida que o acusado portava o documento, que restou constatado ser falso, quando foi abordado em via pública. Por derradeiro, certo é que o réu é imputável, e à época do crime tinha plena consciência da ilicitude das condutas por ele perpetradas, podendo e devendo portar-se em acordo com a Lei. ISTO POSTO julgo PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL E CONDENO REINALDO SILVA DE LIMA como incurso nas penas dos artigos 180, §1° e 304, c/c art. 297, na forma do art. 69, todos do Código Penal. Assim, atenta às diretrizes do Art. 68 do Código Penal passo a dosar e a individualizar as penas a serem impostas ao Réu. 1. Do Art. 180, §1° do Código Penal: A personalidade do agente, a conduta social, sua culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime, previstas no art. 59 do Código Penal, não são desfavoráveis ao acusado, razões pelas quais fixo a pena base privativa de liberdade no mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Torno a pena em definitivo uma vez que ausentes outras modificadoras. 2. Do art. 304 do Código Penal: A personalidade do agente, a conduta social, sua culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime, previstas no art. 59 do Código Penal, não são desfavoráveis ao acusado, razões pelas quais fixo a pena base privativa de liberdade no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Torno a pena em definitivo uma vez que ausentes outras modificadoras. DO CONCURSO MATERIAL: Sendo certo que os crimes de receptação e uso de documento falso resultaram de duas ações distintas, derivando o primeiro da utilização do veículo objeto de roubo e o segundo da apresentação da documentação quando da abordagem, incide a regra do concurso material, previsto no art. 69 do Código Penal. Assim, quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade, pelo que a pena fica estabelecida em 5 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa à razão unitária mínima nos termos do art. 49 do Código Penal. O regime inicial para o cumprimento da pena é o semiaberto, nos termos do Art. 33, §2º, ´b´ do Código Penal. Tendo em conta o quantum alcançado para a pena privativa de liberdade, resta inviável a aplicação do que disposto nos artigos 44 e 77, do Código Penal. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais (Art. 804 do Código de Processo Penal), devendo possível isenção no pagamento ser observada quando da execução da pena. O réu responde ao processo em liberdade, inexistindo qualquer razão de ordem fática ou jurídica que justifique a decretação de sua prisão preventiva nesta fase processual, razões pelas quais concedo ao acusado o direito de aguardar eventual desiderato em recurso, porventura distribuído em liberdade. Intime-se o réu pessoalmente para ciência da presente sentença. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e expeça-se Carta de Sentença, nos termos do Art. 105 da Lei de Execuções Penais. Dê-se ciência ao MP e à Defensoria Pública. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
